
Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2025

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de alteração à Proposta de 

Lei n.º 26/XVI/1.ª – Aprova o Orçamento do Estado para 2025:

Título VI

Disposições fiscais

Capítulo II

Impostos indiretos

Secção II

Impostos Especiais de Consumo e Impostos sobre Veículos

Artigo 74.º-A (NOVO)

Alteração ao Código do Imposto Único de Circulação

O artigo 5.º do Código do Imposto Único de Circulação, aprovado em anexo à Lei n.º 22-

A/2007, de 29 de junho, na sua redação atual, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 5.º

[...]
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1 – (…):

a) (…);

b) (…);

c) (…);

d) (…);

e) (…);

f) (…);

g) (…);

h) (…);

i) (…);

j) (…);

2 – (…).

a) (…);

b) (…);

3 – (…).

4 – (…).

5 – A isenção prevista na alínea a) do n.º 2 só pode ser usufruída por cada beneficiário em 

relação a um veículo em cada ano, e não pode ultrapassar o montante de (euro) 240, 

sendo reconhecida nos seguintes termos:

a) (...);

b) (...).

6 – (…).

7 – (…).

8 – (…)

a) (...);

b) (...);

c) (...).

9 – (…).»
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Nota Justificativa

O Código do Imposto Único de Circulação (IUC), no seu artigo 5.º, concede isenção de 

imposto a veículos de pessoas com deficiência, uma medida que visa aliviar a carga fiscal 

sobre cidadãos que enfrentam desafios adicionais devido às suas limitações físicas. No 

entanto, a isenção está limitada ao valor máximo de 240 euros.

A limitação de 240 euros, estabelecida apenas em 2019, não foi atualizada desde então, apesar 

dos sucessivos aumentos no valor do IUC. Esta estagnação desvaloriza progressivamente o 

impacto do benefício, prejudicando os cidadãos que dele necessitam. O valor da isenção 

torna-se cada vez menos adequado para compensar o custo crescente da tributação 

automóvel, criando uma situação de iniquidade face aos encargos fiscais enfrentados por 

pessoas com deficiência.

A presente proposta de alteração visa eliminar o limite de 240 euros para a isenção do IUC 

aplicável a veículos de pessoas com deficiência, permitindo que este apoio fiscal seja ilimitado 

no seu valor e reflita de forma mais justa as pretensões destas isenções e as necessidades 

destes cidadãos. O objetivo é garantir que as isenções atribuídas acompanhem a evolução do 

imposto e que nenhum contribuinte seja prejudicado pela desatualização do limite de isenção.

Esta medida insere-se numa política fiscal mais inclusiva e justa, reconhecendo as 

dificuldades acrescidas que pessoas com deficiência enfrentam e o papel do Estado em 

mitigar estas desigualdades. Ao eliminar o limite de valor da isenção, estamos a promover 

uma maior equidade e a garantir que os benefícios fiscais acompanhem a realidade económica 

do país.

Por fim, importa referir que desde que a isenção existe, desde 2014, e agosto de 2016, esta 

isenção não possuía qualquer restrição de valor e foi o Governo do Partido Socialista de 

António Costa, apoiado pelo Bloco de Esquerda e o Partido Comunista Português, que 

restringiram os direitos à isenção pelas pessoas com deficiência. Esta proposta apenas propõe 
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que se liberte de uma das duas restrições impostas, de forma a não afetar o direito conferido 

às pessoas com deficiência.

Palácio de São Bento, 12 de novembro de 2024

Os Deputados da Iniciativa Liberal,

Bernardo Blanco

Carlos Guimarães Pinto 

Joana Cordeiro

Mariana Leitão

Mário Amorim Lopes

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva

Rui Rocha
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